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RESUMO
O presente estudo teve por objetivo conhecer a realidade das condições sanitárias, 
bem como a ocorrência das doenças relacionadas ao saneamento inadequado – 
DRSAI, na Colônia Agrícola Nacional do Pará – CANP, área rural do município de 
Monte Alegre, Pará, Amazônia brasileira. A coleta de dados teve 2019 como o ano 
de referência. Informações sobre as condições de saneamento e DRSAI foram
obtidas de relatórios do e-SUS, prontuários médicos e de enfermagem e observações in 
locu.  Em relação às condições sanitárias do total de domicílios cadastrados no e-SUS, 
90,18% possuem água encanada, abastecida por microssistema local; desse total, 18,91% 
não realizam qualquer tipo de tratamento de água para consumo. A fossa rudimentar 
é a mais utilizada para esgotamento sanitário, registrada em 71,27% dos domicílios. Em 
relação à destinação dos resíduos sólidos, cerca de 66% das famílias realizam a queima 
dos resíduos, enquanto 34,18% possuem acesso ao serviço de limpeza da prefeitura. 
Quanto à ocorrência de DRSAI, aproximadamente 60% são em menores de 10 anos. A 
categoria de doenças de transmissão fecal-oral apresentou maior número de registros, 
seguido pelo grupo de doenças relacionadas com a higiene. Ante o exposto, o presente 
estudo possibilitou conhecer parcialmente as condições de saneamento, bem como as 
principais DRSAI na comunidade.

Palavras-chave: Saneamento rural. Saúde ambiental. Colônia Agrícola Nacional do Pará. 
Amazônia brasileira. 
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ABSTRACT
This study aimed to assess the sanitary conditions and the occurrence of diseases related 
to inadequate sanitation (DRSAI) in the Pará National Agricultural Colony (CANP), a rural 
area of the municipality of Monte Alegre, Pará, in the Brazilian Amazon. Data collection was 
conducted in 2019. Information on sanitation conditions and DSAI was obtained from e-SUS 
reports. Regarding the sanitary conditions of all households registered in e-SUS, 90.18% 
have running water supplied by a local microsystem; of this total, 18.91% do not perform any 
type of water treatment for consumption. A rudimentary septic tank is the most commonly 
used sewage disposal system, recorded in 71.27% of households. Regarding solid waste 
disposal, approximately 66% of households burn their waste, while 34.18% have access to 
the city's cleaning service. Regarding the occurrence of DRSAI, approximately 60% are in 
children under 10 years of age. The fecal-oral transmission category had the highest number 
of records, followed by hygiene-related diseases. Given the above, this study provided a 
partial understanding of sanitation conditions as well as the main DRSAIs in the community.

Keywords: Rural sanitation. Environmental health. National Agricultural Colony of Pará. 
Brazilian Amazon.
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INTRODUÇÃO 
Saneamento básico é conceituado pela Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, como um 
conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo 
das águas pluviais urbanas (Brasil, 2020). 

No Brasil, um elevado número de pessoas ainda se encontra em condições precárias 
quanto ao acesso aos serviços de saneamento. De acordo com dados do Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento – SINISA para o ano de 2023 (Brasil, 2024a), o índice 
de atendimento total de água com redes públicas de abastecimento é de 83,1%, o que 
corresponde a 167,6 milhões de habitantes atendidos. O menor índice de atendimento da 
população total com redes públicas de abastecimento de água é da macrorregião Norte 
(60,9%); já o maior índice registrado é na macrorregião Sudeste (90,5%). 

As redes de esgotos atendem 59,7% da população total, cerca de 111,3 milhões de 
habitantes. A região Sudeste apresenta o maior percentual de pessoas atendidas por 
esse serviço, 80,9%. A região Norte apresentou o menor nível de cobertura, apenas 22,8% 
da população têm acesso à coleta de esgoto. Quanto ao tratamento de esgoto, apenas 
49,4% dos esgotos gerados no país são tratados. Os índices variam de 22,9% na Norte a 
57,9% no Sudeste (Brasil, 2024b). 

Em relação ao manejo de resíduos sólidos, mostrou que, para a destinação final dos resíduos 
sólidos urbanos coletados e não recuperados, 34,3% dos municípios brasileiros utilizam-
se de lixões e aterros não controlados. A região Norte apresentou a maior proporção da 
massa total de resíduos sólidos urbanos coletada e não recuperada, 55,7%, em comparação 
com a região Sul, que apresentou a menor proporção, 2,1% (Brasil, 2024c). 

No Brasil, a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) classifica as doenças relacionadas ao 
saneamento ambiental inadequado (DRSAI) em cinco categorias: doenças de transmissão 
fecal-oral, transmitidas por inseto vetor, transmitidas através do contato com a água, 
relacionadas com a higiene e causadas por geo-helmintos e teníases (Brasil, 2010a). 

O saneamento adequado é requisito fundamental para a qualidade da saúde pública. 
A água de consumo não tratada acarreta impactos, principalmente para a saúde das 
crianças e idosos, pois aumenta a incidência de infecções gastrointestinais. A ausência da 
destinação correta do esgoto também é responsável por esse tipo de doença, além de 
outras transmitidas por vetores (Silva e Machado, 2018; Freitas e Magnabosco, 2017).

O Censo Demográfico de 2022, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), aponta que no Brasil 12,6% da população reside em localidades rurais, totalizando, 
aproximadamente, 25,6 milhões de pessoas. No entanto, os serviços de saneamento 
prestados a essa população apresentam elevado déficit de cobertura, em que o meio 
rural apresenta indicadores mais desfavoráveis quando comparados com o meio urbano. 
Em relação ao serviço de abastecimento de água, 85,9% dos domicílios brasileiros tinham 
acesso à rede geral de abastecimento de água, sendo que 93,4% dos domicílios de áreas 
urbanas eram atendidos, contra 32,3% nas rurais. Cerca de 69,9% do escoamento de esgoto 
de domicílios brasileiros era feito para rede geral ou fossa séptica ligada a ela. No entanto, 
apenas 9,6% dos domicílios rurais tinham esse acesso em comparação a 78% de domicílios 
em áreas urbanas (Brasil, 2024d).

A partir das considerações apresentadas, o presente estudo teve o objetivo de conhecer 
a realidade das condições sanitárias, bem como a ocorrência das doenças relacionadas ao 
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saneamento inadequado mais expressivas na Colônia Agrícola Nacional do Pará - CANP, na 
área rural do município de Monte Alegre, Pará, Brasil. 

METODOLOGIA
Caracterização da pesquisa 
Caracteriza-se como uma pesquisa exploratória e descritiva, uma vez que foram adotadas 
fontes bibliográficas para levantamento de informações a respeito do tema e foram 
descritas características de determinados fenômenos. De natureza básica, tem como 
objetivo adquirir conhecimentos sobre determinado assunto e contribuir para soluções 
práticas (Gil, 2018). Quanto à abordagem, trata-se de um estudo qualitativo e quantitativo, 
em que o primeiro, de acordo com Minayo, Deslandes e Gomes (2011), trabalha com o 
universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das 
atitudes. No segundo, porém, tudo pode ser quantificável, podendo ser traduzido para 
números, opiniões e informações, para posterior análise (Silva e Menezes, 2001).

Área de estudo  
O presente estudo foi realizado na Colônia Agrícola Nacional do Pará - CANP, pertencente 
ao município de Monte Alegre (figura 3). O município de Monte Alegre está localizado na 
região oeste do Pará, com as coordenadas geográficas: latitude - 02º00’28’’ Sul e longitude 
54º04’09’’ Oeste. Possui área de 18.151,323 km² (IBGE, 2025).

De acordo com o Censo do IBGE realizado em 2022, Monte Alegre possui 60.012 habitantes. 
A taxa de escolarização (para pessoas de 6 a 14 anos) foi de 96,1% e apenas 16,5% de domicílios 
possuíam esgotamento sanitário adequado. O Produto Interno Bruto - PIB per capita do 
município foi de R$ 13.850,64 (2021). No que se refere à saúde, o IBGE apresenta dados de 
mortalidade infantil (cerca de 20,8 óbitos por mil nascidos vivos em 2023) e internações por 
diarreia pelo SUS (121 internações por 100 mil habitantes em 2024) (IBGE, 2025). 

A Colônia Agrícola Nacional do Pará foi instalada no município de Monte Alegre em 
1928, com o nome de Núcleo Federal Inglês de Souza, transformado para CANP em 1942. 
Considerada sede do primeiro projeto de colonização contemporânea do município, foi 
elevada à categoria de Distrito através da Lei Municipal nº 4.342 de 14 de novembro de 
1995. Sua localização geográfica é latitude - 1°56’47.2” Sul e longitude - 54°13’47.3” Oeste. 
Com extensão territorial de aproximadamente 1,5km², caracteriza-se por apresentar relevo 
depressivo e clima equatorial. Os principais corpos d’água são os igarapés Mirapixuna e 
Suzana. A economia do local é baseada na agropecuária, indústria de móveis, comércio e 
extrativismo vegetal (Moura, 2011; Carvalho, 2010).

Quanto ao acesso aos serviços de saúde, a comunidade possui uma Unidade Básica de 
Saúde (UBS), pertencente ao programa de Estratégia de Saúde da Família (ESF). Segundo 
informações fornecidas por profissionais de saúde da UBS, esta funciona como polo de 
atendimento às comunidades próximas, abrangendo doze microáreas. Na comunidade da 
CANP, residem um total de 425 famílias e 966 pessoas cadastradas no programa ESF.
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Figura 1 - Localização da comunidade CANP- Monte Alegre, Pará

Fonte: Autores (2021).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O presente estudo foi elaborado nas seguintes etapas principais, apresentadas a seguir.

1ª Etapa: Levantamento bibliográfico

O levantamento bibliográfico relacionado ao tema proposto se deu durante todo o 
período da pesquisa, uma vez que foi utilizado na concepção do projeto, como subsídio 
na construção do referencial teórico e na discussão dos resultados. 

2ª Etapa: Coleta de dados secundários

Os dados secundários foram coletados de janeiro a fevereiro de 2021. As informações a 
respeito dos domicílios (Anexo), em que se encontram inseridas as condições sanitárias 
de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, foram 
obtidas de fontes de dados do programa Estratégia Saúde da Família no sistema de banco 
de dados do Ministério da Saúde (e-SUS). Os dados mais recentes atualizados no sistema 
foram obtidos no momento da coleta. 

Os dados de ocorrência de DRSAI foram obtidos através de busca em prontuários 
médicos e de enfermagem encontrados nos arquivos da Unidade Básica de Saúde (UBS) e 
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ocorreram de janeiro a fevereiro de 2021. Foram contabilizados 5.262 prontuários médicos 
e de enfermagem existentes na UBS e o recorte amostral teve como critério de inclusão: 
prontuários com registros de pacientes da CANP no ano de 2019 que apresentassem 
alguma palavra ou termo que remetesse às DRSAI, resultando em 42 documentos, no total. 
Os termos encontrados foram: Amebíase, Conjutivite, Diarreia, E. histolystica, Enterobíase, 
Gastroenterite, Dermatite, E. coli, Ancilostomiase, Ascaridíase, Dengue, Dermatofitose, 
Micose, T. trichuria, Tínea corporis.

O ano de 2019 era o último ano em que trabalharam com prontuários físicos na UBS, pois, 
a partir de 2020, os prontuários passaram a ser digitais; com isso, o recorte temporal 
delimitou uma amostra restrita para o ano de 2019. Ressalta-se que os dados foram 
analisados de forma anônima e apresentados de maneira agregada, sem a divulgação de 
informações que possibilitassem a identificação dos pacientes. Além disso, trata-se de um 
estudo descritivo retrospectivo, não intervencionista. 

As informações referentes à drenagem e manejo de águas pluviais foram obtidas através 
de observações in loco. Então, buscou-se identificar a presença ou não de dispositivos 
característicos de sistemas de drenagem, por exemplo: pavimentação, guias, sarjetas, bocas 
de lobo e bueiros, além de observar possíveis problemas como obstrução dos dispositivos 
de drenagem existentes e descartes inadequados de águas servidas e resíduos sólidos.  

3ª Etapa: Tratamento e análise dos dados

Os dados foram tabulados através de planilhas no Excel e, posteriormente, foram realizadas 
as análises estatísticas simplificadas, como média, mediana, desvio médio, entre outras.

DISCUSSÃO TEÓRICA
Saneamento ambiental e saneamento básico 
O saneamento ambiental está relacionado a diversos fatores que são condicionantes para 
a qualidade de vida humana. Dentre esses fatores, estão inclusos a salubridade ambiental, 
a saúde pública e o desenvolvimento socioeconômico (Amato-Lourenço, 2019). Segundo 
Bittencourt e De Paula (2014), o saneamento ambiental envolve ações referentes à qualidade 
e quantidade adequadas da água para consumo humano, esgotamento sanitário, coleta e 
destino adequado dos resíduos sólidos, além da erradicação e controle de doenças, ou 
seja, busca a promoção da saúde humana e ambiental. 

O saneamento básico é uma das bases do saneamento ambiental. Esse termo refere-se a 
um conjunto de medidas que visam controlar, distribuir e gerir os serviços de saneamento 
para uma população, garantindo a ela um estado de salubridade ambiental. A salubridade 
ambiental, por sua vez, refere-se ao estado de higidez de uma determinada população em 
relação às suas ações para inibir, prevenir ou impedir doenças veiculadas ao meio ambiente 
(Amato-Lourenço, 2019).

Nesse sentido, o saneamento básico é conceituado pela Lei nº 14.026, de 15 de julho 
de 2020, como um conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das 
respectivas redes urbanas (Brasil, 2020).
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Serviços de abastecimento de água
Serviços de abastecimento de água para o consumo humano, quando possuem qualidade, 
são essenciais. Promovem a qualidade de vida da população, refletindo na saúde pública, 
na melhoria do conforto e da segurança (Brasil, 2019). 

Segundo o Manual da Funasa (Brasil, 2019), o abastecimento de água pode ser classificado 
quanto à abrangência de atendimento e modalidade de funcionamento. Em relação à 
abrangência de atendimento, é classificada como individual e coletiva. Quanto à modalidade 
de funcionamento, pode ser: o sistema de abastecimento de água coletivo, composto por 
unidades de captação, adução, tratamento, reservação, rede de distribuição, estações 
elevatórias e ramal predial, e a solução alternativa (individual ou coletiva). O abastecimento 
individual é mais comum em áreas rurais ou periféricas dos grandes centros urbanos; já a 
solução coletiva é mais comum em lugares nos quais a população está mais concentrada, 
geralmente em centros urbanos. 

Silva et al. (2016) destacam que problemas nos abastecimentos de água podem desencadear 
comportamentos de risco, como a utilização de fontes inadequadas de água para consumo, 
situação comum em áreas rurais. Ribeiro et al. (2019) também observam que esse déficit 
no abastecimento de água potável em quantidade e qualidade suficientes para atender à 
população leva à captação em fontes superficiais ou subterrâneas que são consumidas, 
muitas vezes, sem o tratamento adequado.

Esgotamento sanitário
Dependendo da sua utilização, a água recebe diversas substâncias que alteram sua 
característica natural, podendo gerar esgotos, águas servidas ou águas residuárias (Brasil, 
2019), por isso a necessidade do esgotamento sanitário. A Lei nº 14.026, de 15 de julho de 
2020, conceitua esgotamento sanitário como:

As atividades e a disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais 
necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final adequados dos 
esgotos sanitários, desde as ligações prediais até sua destinação final para produção de água 
de reuso ou seu lançamento de forma adequada no meio ambiente (Brasil, 2020, Art. 3º).

O esgotamento sanitário pode ser oriundo de esgoto doméstico ou industrial. O 
esgoto doméstico é composto, em sua essência, de matéria orgânica proveniente 
de dejetos humanos das instalações sanitárias que contêm fezes e urina e de águas 
cinzas (resultantes de banhos, lavagens e demais usos domésticos). O esgoto industrial 
é função do tipo de atividade desenvolvida, possuindo em sua composição resíduos 
orgânicos, como no caso das indústrias alimentícias, e de instalações sanitárias utilizadas 
por funcionários; águas residuárias de indústrias químicas, de metais, de cerâmicas, 
refrigeração, dentre outras (Brasil, 2019). 

As soluções para o esgotamento sanitário adequado podem ser classificadas em alternativa 
coletiva e alternativa individual.

O sistema de esgotamento sanitário coletivo convencional é constituído pela rede 
coletora, interceptores, emissário, estação elevatória, estação de tratamento de esgotos 
e corpo receptor (Nuvolari, 2011). Segundo Brasil (2019), o sistema condominial é utilizado 
como solução para condomínios nos quais a implantação de redes e ramais dos domicílios 
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diretamente para a rede coletora se tornaria complexa. Nesse caso, o esgoto dos domicílios 
do mesmo condomínio é coletado e direcionado para uma rede coletora do sistema 
convencional ou para tratamento descentralizado.

Na ausência da cobertura da alternativa coletiva de esgotamento, comumente são adotadas 
alternativas de esgotamento individuais ou descentralizadas. Para estas alternativas 
individuais, o Manual da Funasa (Brasil, 2019) diferencia de acordo com os domicílios. Se 
for residência sem acesso a instalações hidráulicas, recomendam-se as privadas higiênicas, 
fossas de fermentação ou privadas químicas. No entanto, se houver abastecimento de 
água com canalizações na residência, recomendam-se alternativas como: tanque séptico, 
sumidouro, fossa absorvente, vala de infiltração, fossa verde ou círculo de bananeiras.

Os sistemas de esgotamento, quando implantados e operados de forma adequada, 
possibilitam vantagens sociais e ambientais. No aspecto social, observa-se a melhoria na 
qualidade de vida da população, melhoria na estética dos espaços e, consequentemente, a 
influência positiva nas práticas recreativas (Nuvolari, 2011).

Na saúde, é destacada a melhoria no bem-estar, na qualidade de vida, no acesso à educação 
e redução da mortalidade infantil e da pobreza (Neves-Silva e Heller, 2016). Entre as 
vantagens econômicas, podem ser citadas a redução dos custos com a saúde, aumento da 
produtividade, valorização imobiliária e expansão do turismo (Freitas e Magnabosco, 2017). 

Ao avaliar a relação de custos entre a saúde pública e a implementação do saneamento 
básico na capital da Guiné-Bissau, Salla et al. (2019) concluíram que, com a implantação de 
saneamento eficiente, evitam-se gastos com doenças de veiculação hídrica na proporção 
de aproximadamente 4,3 dólares para cada um dólar investido.

De Souza et al. (2020) realizaram análises referentes às taxas de incidência de algumas 
doenças infecciosas e parasitárias, de notificação compulsória, em todos os municípios 
brasileiros do período de 2010 a 2017, associando-as com áreas críticas em todo o país. Os 
autores verificaram que o indicador de esgotamento sanitário pode ser considerado um 
fator de proteção, pois, à medida que sua proporção aumenta, diminui a probabilidade 
de as áreas apresentarem alta criticidade para doenças infecciosas e parasitárias. Nesse 
contexto, Pioli et al. (2016) destacam ainda que a ausência de sistemas de esgotamento 
sanitário e abastecimento de água acarretam impactos para a saúde pública, no que tange 
à mortalidade por doenças infecto-parasitárias.

Resíduos sólidos
A Lei nº 12.305, de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Brasil, 2010b), 
define resíduos sólidos como: 

“...material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, 
bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 
d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis 
em face da melhor tecnologia disponível” (Art. 3º).

A PNRS classifica os resíduos sólidos, quanto à sua origem, em: resíduos domiciliares, 
resíduos de limpeza urbana, resíduos sólidos urbanos, resíduos de estabelecimentos 
comerciais e prestadores de serviços, resíduos dos serviços públicos de saneamento
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básico, resíduos industriais, resíduos de serviços de saúde, resíduos da construção 
civil, resíduos agrossilvopastoris, resíduos de serviços de transportes e resíduos de 
mineração (Brasil, 2010b).

A Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020 (Brasil, 2020), que estabelece as diretrizes nacionais 
para o saneamento básico e para a política federal de saneamento básico, considera que 
uma das vertentes do saneamento básico é:

...constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de 
infraestruturas e instalações operacionais de coleta, varrição manual 
e mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, transbordo, 
tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos 
sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana (art. 3º).

Nesse sentido, a PNRS define resíduos sólidos urbanos (RSU) como sendo os resíduos 
domiciliares (provenientes de atividades domésticas) e resíduos de limpeza urbana 
(resultante, principalmente, de varrição e limpeza de espaços públicos) (Brasil, 2010b). 
Logo, o enquadramento dos resíduos sólidos na lei de saneamento básico é referente ao 
que a PNRS denomina de resíduos sólidos urbanos.

O serviço de coleta e transporte de RSU consiste em operações que removem e transferem 
os resíduos para locais onde poderá ser realizado o armazenamento, processamento ou 
destinação final. A coleta pode ser de produtos misturados ou seletiva (Zanta e Ferreira, 
2003). A coleta convencional, também denominada de regular, é realizada, geralmente, 
nos domicílios. No entanto, apesar de a abrangência dessa coleta ser alta no meio urbano, é 
necessário considerar áreas de difícil acesso, como o meio rural e aglomerados subnormais, 
onde ela não é muito efetiva (Nascimento et al., 2015). 

A Lei nº 12.305/2010, art. 3º, determina que a destinação final ambientalmente adequada 
dos resíduos inclui a: “a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o 
aproveitamento energético” (art. 3º), considerando, ainda, outras destinações admitidas 
pelos órgãos: Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária (SNVS), Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária 
(SUASA). Dentre elas, está a disposição final com as devidas observações às normas de 
operação para garantir a saúde e a segurança da população e minimizar os impactos 
ambientais. Neste último se enquadram os aterros sanitários (Brasil, 2010b).

Quando os resíduos sólidos urbanos não são destinados adequadamente, trazem diversos 
prejuízos sociais e ambientais. Uma destas destinações é a deposição em “lixões”, os quais 
se tornam focos de poluição e afetam a saúde humana e ambiental em toda a região de 
influência (Melo, Andrade e Magro, 2016).

Drenagem pluvial
A Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, define drenagem e manejo pluvial de águas urbanas como:

...constituídos pelas atividades, pela infraestrutura e pelas instalações 
operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte, detenção ou 
retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e 
disposição final das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a 
fiscalização preventiva das redes (Brasil, 2020, Art. 3º).
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O sistema de drenagem pluvial pode ser classificado em sistema de microdrenagem e 
sistema de macrodrenagem. A microdrenagem possui a função de coletar as águas pluviais 
e direcioná-las para jusante através de “pavimentos das ruas, guias e sarjetas, bocas de lobo, 
poços de visita e galerias de águas pluviais, e canais de pequenas dimensões”, enquanto a 
macrodrenagem refere-se aos canais artificiais ou naturais e galerias de grandes dimensões, 
além de estruturas auxiliares (Brasil, 2019, p. 251). 

Botelho (2017) ressalta algumas funções que o sistema pluvial deve fornecer, tais como 
evitar erosões e alagamentos nas ruas, escoamento livre mesmo em pontos mais baixos e 
garantir que a água chegue aos cursos de águas naturais da região. Além disso, Brasil (2019) 
destaca outras vantagens desse sistema, tais como: a qualidade de vida da população, 
através da redução de perdas humanas por inundações; redução no risco de doenças 
transmissíveis e nos impactos ambientais.

DOENÇAS RELACIONADAS AO SANEAMENTO AMBIENTAL INADEQUADO
As doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI) incluídas nesse 
estudo (quadro 1) são baseadas na classificação realizada por pesquisadores da Fundação 
Nacional de Saúde (FUNASA). Essa classificação é resultante de adaptações na proposta de 
classificação de DRSAI por Cairncross e Feachem (1993) (Brasil, 2010).

Quadro 1 - Doenças Relacionadas ao Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI)
Categoria  Doenças

1. Doenças de transmissão fecal-oral
Diarreias
Febres entéricas
Hepatite A

2. Doenças transmitidas por inseto vetor

Dengue
Febre Amarela
Leishmanioses
Leishmanioses. tegumentar
Leishmanioses visceral
Filariose linfática
Malária
Doença de Chagas

3. Doenças transmitidas através do contato com a água
Esquistossomose
Leptospirose

4. Doenças relacionadas com a higiene

Doenças dos olhos
Tracoma
Conjuntivites
Doenças da pele
Micoses superficiais

5. Geo-helmintos e teníases
Helmintíases
Teníases

Fonte: Brasil (2010a).
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Para o presente estudo, serão apresentadas somente as DRSAI que foram identificadas na 
comunidade da CANP, Monte Alegre, Pará.

Doenças de transmissão fecal-oral
As doenças transmitidas de forma fecal e oral são diarreias, febres entéricas e hepatite A. 
As principais formas de transmissão podem ser através da ingestão de água e alimentos 
contaminados, contato direto com a pessoa ou superfícies infectadas ou em ambientes de 
assistência. As principais medidas preventivas incluem a higiene pessoal e dos ambientes, 
cuidados no manuseio e preparação de alimentos, além do saneamento básico adequado, 
especialmente no abastecimento de água e esgotamento sanitário (Lewis, 2021; Jameson 
et al., 2020; Almeida e Leite, 2020; Harvey, 2007; Van Der Doef et al., 2016; Korsman et al., 
2014; Adams, 2020; Vanilssen, 2020; Kumar; Abbas e Aster, 2013; Assis, 2011).

As doenças diarreicas são caracterizadas por fezes líquidas e semilíquidas, com aumento 
na frequência de evacuações na maioria dos casos. Pode ser classificada de acordo com 
características clínicas em dois tipos: crônica e aguda, causadas principalmente por 
protozoários, bactérias e vírus (Lopes, 2006).

Doenças transmitidas por inseto vetor
Na categoria das DRSAI transmitidas por inseto-vetor, enquadra-se a dengue, que é uma 
arbovirose causada pelo vírus do gênero Flavivírus. Sua transmissão ocorre pela picada da 
fêmea do Aedes aegypti e pode ocorrer por três ciclos: o silvestre, o rural/suburbano e o 
ciclo urbano. No ciclo silvestre, a transmissão envolve três hospedeiros do vírus: espécies 
de mosquitos, macacos e seres humanos. Já no ciclo rural, a doença pode ser transmitida 
por mais de uma espécie de Aedes, enquanto no ciclo urbano, o Aedes aegypti é considerado 
o único responsável (Drauzio e Jardim, 2009). A ocorrência da doença é influenciada por 
condições climáticas e socioeconômicas. Em países de climas tropicais e subtropicais, há 
um maior risco de infecção devido às condições que facilitam a disseminação do inseto 
vetor (Valle; Pimenta e Da Cunha, 2015). 

Doenças relacionadas com a higiene
As doenças que possuem relação com a falta de higiene são subdivididas em dois grupos 
principais: as doenças dos olhos e da pele. 

Estão incluídas nas doenças dos olhos as ceratoconjuntivites por adenovírus e conjuntivites 
hemorrágicas. A ceratoconjuntivite epidêmica é uma forma clínica oftalmológica causada 
por adenovírus, sendo os adenovírus 8, 19 e 37 os agentes etiológicos mais frequentes (Costa 
et al., 2020; Baltazar et al., 2011). A transmissão pode ser por contato direto com a secreção 
contaminada pelo vírus ou indireta, através de objetos e soluções contaminadas (Brasil, 
2010a). Já as conjuntivites hemorrágicas, segundo Kanski (2012), podem ser causadas pelos 
agentes enterovírus 70 ou coxsackievírus. Possuem grande ocorrência em climas tropicais 
e podem ser evitadas através de ações de educação em saúde e controle da infecção. 

Quanto às doenças de pele, estas incluem as micoses superficiais. De acordo com Lopes 
(2006), estas são doenças causadas por fungos, nas quais estão inclusas as dermatofitoses. 
Estas são conhecidas por ‘tinhas’ e causadas por três gêneros de fungos: Trichophyton, 
Epidermophyton e Microsporum. As dermatofitoses são classificadas dependendo da 
localização em que é manifestada a lesão. Os tipos podem ser: Tinha do couro cabeludo, 
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Tinha do corpo, Tinha inguinocrural, Tinha do pé, Tinha da unha, Tinha da mão, Tinha da 
barba e Tinha da face.

Geo-helmintos e teníases
O grupo dos geo-helmintos e teníases é constituído por doenças parasitárias intestinais que 
acometem seres humanos, em que o solo contaminado com ovos embrionados ou larvas 
dos parasitas é um dos principais meios de contágio. A falta de saneamento adequado, 
principalmente de acesso à água potável, aliada às precárias condições socioeconômicas 
e à falta de informações a respeito dos parasitas, são fatores que resultam em graves 
problemas de saúde pública, afetando os menos favorecidos (Brasil, 2018). O grupo 
selecionado inclui, dentre outras, as seguintes helmintíases: ancilostomíase, ascaridíase, 
enterobíase (oxiúriase), tricuríase (quadro 4) (Brasil, 2010a).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
No total, são 275 domicílios registrados na base de dados do e-sus, do Sistema Único de 
Saúde referentes à comunidade CANP. Estes 275 domicílios correspondem a 64,70% do 
total de 425 famílias existentes na comunidade. A seguir, serão apresentados os principais 
resultados obtidos através dessa fonte.

Dos 275 domicílios cadastrados, 197 (71,64%) possuem a renda familiar menor ou igual a 
dois salários-mínimos, sendo que a maioria possui renda média de um salário-mínimo. O 
tipo de domicílio mais comum é casa, 95,27%. Em relação ao material predominante na 
construção das paredes externas das residências, é de alvenaria com revestimento, 53,09%, 
e madeira aparelhada, 44%. Há também de alvenaria sem revestimento, 2,18%, e material 
aproveitado, duas residências. Quanto à disponibilidade de energia elétrica, cerca de 95,64% 
são atendidos pelo serviço, enquanto em uma residência não é, e 10 não informaram.

Saneamento básico 

Caracterização do sistema de abastecimento de água na comunidade

A maioria das residências cadastradas, 90,18%, possui rede de água encanada até o domicílio, 
enquanto 8% captam água de poço/nascente (observar mais informações na tabela 1). 

Tabela 1 - Origem do abastecimento de água na comunidade CANP, Monte Alegre, Pará
Descrição Quantidade Porcentagem (%)

Rede encanada até o domicílio 248 90,18

Poço / Nascente no domicílio 22 8,00

Outro 4 1,45

Não informado 1 0,36

Total 275 100,00

Fonte: Banco de dados do Ministério da Saúde (e-SUS) (2021).
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A canalização da água tem seu aspecto positivo, pois facilita a distribuição de água nas 
residências e diminui o contato com o líquido, evitando maiores riscos de contaminação. 
Em estudos realizados em comunidades rurais do município do estado do Piauí, detectou-
se que as principais fontes de captação de água ocorriam por fontes alternativas, como 
poços, nascentes e cisternas, com ausência de tratamento. Os poços podem se tornar um 
fator de risco para a saúde da população, dependendo da sua estrutura, pois suas águas 
podem ser contaminadas pelo esgotamento sanitário inadequado (Melo et al., 2020). 	

Em relação ao tratamento de água para consumo no domicílio, pode-se observar na tabela 
2 que a maioria das residências cadastradas utiliza água clorada (60,73%), enquanto cerca 
de 19% não consomem água tratada e 18,55% recorrem à água mineral.

Tabela 2 - Origem da água para consumo em domicílio

Descrição Quantidade Porcentagem (%)

Clorada 167 60,73

Sem tratamento 52 18,91

Mineral 51 18,55

Não informado 3 1,09

Filtrada 2 0,73

Fervida 0 0,00

Total 275 100

Fonte: Banco de dados do Ministério da Saúde (e-SUS) (2021).

Maestri et al. (2020), em um diagnóstico sobre as condições de saneamento de uma 
comunidade ribeirinha em Barcarena, estado do Pará, observaram que 80% dos moradores 
entrevistados não possuem água potável e cerca de 25% não realizavam nenhum tipo de 
tratamento de água para consumo. Nesse estudo, os autores encontraram, também, doenças 
como diarreia, vômito e febre, que podem estar relacionadas à falta de tratamento de água.

Na comunidade CANP, há um microssistema de abastecimento de água utilizado para 
serviços de limpeza e atividades domésticas. Segundo informações fornecidas pelo 
responsável pelo serviço, os comunitários foram os responsáveis pela instalação do 
microssistema, o qual é constituído por um poço de 266 metros de profundidade, um 
sistema de bombeamento e um reservatório (não há informações a respeito do volume do 
reservatório). O microssistema atende 313 famílias e não recebe nenhum tipo de tratamento. 

Caracterização do sistema de esgotamento sanitário
A fossa rudimentar é a mais utilizada para esgotamento sanitário, registrada em 196 
residências, seguida por fossa séptica, em 57 (observar tabela 3).

Tabela 3 – Formas de destinação do esgotamento sanitário em domicílios

Destinação do esgotamento sanitário Quantidade Porcentagem (%)
Fossa rudimentar 196 71,27
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Fossa séptica 57 20,73
Outra forma 19 6,91
Não informado 3 1,09
Total 275 100

Fonte: Banco de dados do Ministério da Saúde (e-SUS) (2021).

Nenhuma família relatou a utilização de rede coletora de esgoto ou rede pluvial na CANP, 
o mesmo resultado foi encontrado em duas comunidades rurais em São Luís, estado do 
Maranhão, onde os moradores afirmaram que a comunidade não possuía rede coletora de 
esgoto (Camara et al., 2019).

As fossas rudimentares são soluções de esgotamento utilizadas em muitos espaços rurais 
para destinação de esgoto; podem ser popularmente conhecidas como fossas absorventes, 
fossas simples, fossas negras ou fossas caipiras. É uma forma de esgotamento sanitário que 
pode até ser utilizada, pois separa as excretas do contato humano, mas alguns critérios 
precisam ser levados em consideração, como: a distância mínima dos corpos hídricos, a 
densidade de fossas implantadas na área, gestão do lodo e características do terreno e 
manutenção e recuperação, contribuindo assim para saúde pública e ambiental na ausência 
de sistemas mais centralizados (Figueiredo et al., 2019).

Caracterização em relação à destinação dos resíduos sólidos
Em relação à destinação dos resíduos sólidos, cerca de 66% dos domicílios (181) realizam a 
queima dos resíduos, enquanto 34,18% (94) afirmam que estes são coletados pelo serviço 
de limpeza da prefeitura do município (tabela 4). Ressalta-se que a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), Lei n° 12.305/2010, no capítulo VI e artigo 47, proíbe a destinação 
ou disposição de resíduos sólidos ou rejeitos através da queima a céu aberto ou em outros 
locais não licenciados para isso (Brasil, 2010b).

Tabela 4 - Destinação dos resíduos sólidos dos domicílios

Descrição Quantidade Porcentagem (%)

Coletado 94 34

Queimado / Enterrado 181 66

Céu aberto 0 0

Outro 0 0

Não informado 0 0

Total 275 100

Fonte: Banco de dados do Ministério da Saúde (e-SUS) (2021)

Bernardes e Günther (2014) realizaram um estudo em comunidades rurais da Amazônia 
e identificaram que a destinação dos resíduos inorgânicos produzidos na comunidade 
também é queimada, alguns reutilizados ou despejados de forma inadequada em locais 
abertos. De Oliveira et al. (2021), ao analisarem o estado-da-arte sobre gestão de resíduos 
sólidos em comunidades rurais do território brasileiro, considerando o período de 2012 a 
2021, observaram em 16 artigos que, pela deficiência ou inexistência de coleta, a queima de 
resíduos ainda é bastante utilizada.
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As queimadas clandestinas de resíduos sólidos domésticos podem liberar uma grande 
quantidade de gases tóxicos, como o metano (CH4), o monóxido de carbono (CO), 
hidrocarbonetos leves, dentre outros que estão associados a manifestações clínicas 
reprodutivas, oncogênicas e respiratórias, por isso a importância de investimentos em 
soluções adequadas como os aterros sanitários (Júnior et al., 2018). 

Segundo informações de moradores, os domicílios atendidos pelo serviço de limpeza da 
prefeitura de Monte Alegre têm os resíduos domésticos coletados duas vezes na semana, 
que são dispostos em um local próximo à sede do município. Monte Alegre ainda não conta 
com aterro sanitário para a destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos.

Caracterização da drenagem das águas pluviais
O tipo de acesso aos domicílios na comunidade é realizado de duas formas: por ruas 
pavimentadas, cerca de 32%, e através de ruas de chão batido, 66,18% (observar figuras 6A, 
6B, 6C e 7A, 7B, 7C).  Outras informações a respeito do manejo e drenagem de água pluvial 
na comunidade, não estão detalhadas nas informações coletadas na UBS; no entanto, 
através de visitas no local, foi possível observar alguns dispositivos de drenagem, como 
pavimentação, guias, sarjetas, bocas de lobo e bueiros (Figuras 6A, 6B, 6C).

Figura 2 - Ruas pavimentadas na Comunidade CANP, Monte Alegre, Pará

  
Fonte: Autores (2021).

Figura 3 - Ruas de chão batido na comunidade da CANP, Monte Alegre, Pará

  
Fonte: Autores (2021).

Nesses dispositivos de drenagem, foi possível detectar problemas como obstrução das 
sarjetas por vegetação, aterramento e presença de resíduos sólidos (Figuras 8A, 8B, 8C e 9A, 9B,



16  l  Raquel Freitas dos Santos e Jaqueline Portal da Silva 

Paper do NAEA 599 (2026)
ISSN 15169111

9C). Em algumas ruas, foi possível observar poças de água, erosões e assoreamentos, além 
de inundações de fossas e águas servidas descartadas nas ruas (Figura 10A, 10B, 10C).

Figura 4 - Ruas na comunidade da CANP, Monte Alegre, Pará

  
Fonte: Autores (2021).

Figura 5 - Dispositivos de drenagem na comunidade da CANP, Monte Alegre, Pará

  
Fonte: Autores (2021).

Figura 6 - Presença de escoamento de águas provenientes de esgoto e pluvial nas laterais 
das ruas na comunidade da CANP, Monte Alegre, Pará

   
Fonte: Autores (2021).

Nas imagens acima, é possível observar a necessidade de sistema de drenagem pluvial 
adequado na comunidade que evitem riscos de contaminação por doenças de veiculação 
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hídrica ou transmitidas por inseto-vetor, riscos de acidentes, além de contribuir para a 
qualidade ambiental, no quesito de salubridade e estética dos espaços (Brasil, 2019). 

DOENÇAS RELACIONADAS AO SANEAMENTO AMBIENTAL INADEQUADO 
Foram analisados 42 prontuários que continham palavras-chave que remetiam às DRSAI. 

Das categorias de DRSAI listadas por Brasil (2010a), foram encontradas quatro destas 
categorias: doenças de transmissão feco-oral, doenças transmitidas por inseto vetor, doenças 
relacionadas à higiene e doenças causadas por geo-helmintos e teníases (observar tabela 5). 

Tabela 5 - DRSAI encontradas na comunidade da CANP, Monte Alegre, Pará

Categoria Doenças Ocorrência %
Transmissão fecal-oral Diarreias 29 64,44
Transmitidas por inseto vetor Dengue 1 2,22
Relacionadas com a higiene Doença dos olhos, Doenças da pele 9 20,00
Geo-helmintos e teníases Helmintíases 6 13,33
Total 45 100

Fonte: Prontuários Médicos e de Enfermagem da UBS em 2019.

Observa-se que o grupo de doenças de transmissão fecal-oral apresentou mais ocorrências, 
cerca de 64%, seguido pelo grupo de doenças relacionadas com a higiene, 20%. A categoria 
de doenças transmitidas por inseto-vetor apresentou uma ocorrência e a de geo-helmintos 
e teníases apresentou um percentual de, aproximadamente, 13%.

Doenças de transmissão fecal-oral 
Na categoria de doenças de transmissão fecal-oral, estudos de Paiva e Souza (2018) mostram 
que no Pará a proporção de internação e os gastos com doenças relacionadas à água, dentre 
elas a amebíase, diarreia e gastroenterite de origem infecciosa, estão acima da média 
nacional, considerando que os gastos chegaram a ser quatro vezes maiores no ano de 2013.
Das doenças de transmissão fecal-oral encontradas nos prontuários da comunidade CANP, 
a faixa etária com maior número de ocorrência foi de zero a quatro anos. Além disso, mais 
de 50% das ocorrências foram em crianças menores ou iguais a nove anos (tabela 6). A 
média de idade foi de 22,81 anos, a mediana de 8,5 e o desvio médio de 22,02 anos. 

Tabela 6 - Frequência de ocorrência de doenças de transmissão fecal-oral por faixa etária e 
sexo, notificadas em 2019, na comunidade de CANP, Monte Alegre, Pará

Faixa etária Feminino Masculino Total Porcentagem
0-4 9 5 14 48,28%
5-9 6 1 7 24,14%
10-14 0 1 1 3,45%
20-59 4 0 4 13,79%
60-79 2 0 2 6,90%
Sem informação de idade 1 1 3,45%
Total 22 7 29 100,00%

Fonte: Prontuários médicos e de enfermagem da UBS em 2019.
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Observa-se que a faixa etária de 0 a quatro anos é a mais afetada por doenças de transmissão 
fecal-oral (tabela 9). Bitencurt et al. (2019), em estudos no estado do Acre, Brasil, após 
análises em crianças menores de cinco anos, com quadro clínico de gastroenterite aguda, 
observaram que a maioria das crianças afetadas tinha menos de dois anos. No estado de 
Rondônia, Marques et al. (2020) realizaram uma pesquisa com crianças pré-escolares (de 
1 a 59 meses de idade) em duas comunidades, uma tradicional e outra, um assentamento 
de mineração de estanho. Nesse estudo, foi detectada alta prevalência de infecções 
parasitárias intestinais por protozoários (Giardia lamblia, Entamoeba coli, Entamoeba 
histolytica, Endolimax nana), além de vermes como Ascaris lumbricoides, Trichuris trichiura, 
Hymenolepis nana, devido a condições precárias de saneamento, higiene e água contaminada.

As doenças diarreicas infecciosas apresentam forte relação com as condições 
socioeconômicas e ambientais. No estado do Acre, foi observado que as condições do 
ambiente, clima e o modo de vida das pessoas exerceram alta influência na morbimortalidade 
por doenças diarreicas infecciosas (Duarte et al., 2019a). 

Doenças transmitidas por inseto vetor
A ocorrência dessa doença pode estar associada a fatores como temperatura, precipitação, 
vulnerabilidade social e crescente urbanização, características evidentes na região 
amazônica (Duarte et al., 2019b). Além disso, grandes eventos climáticos como o El 
Niño e La Niña podem influenciar a incidência de dengue na Amazônia; no entanto, para 
algumas localidades, a variação de precipitação pode não ser o único fator, mas qualquer 
precipitação poderá formar pontos de retenção de água, servindo para criadouro do vetor, 
e assim, propagar a doença (Moraes et al., 2019).
Segundo a OMS, em 2025, os casos registrados de suspeitas de dengue nas Américas chegaram 
a mais de 3 milhões, sendo uma incidência cumulativa de 317 por 100.000 habitantes. Só no 
Brasil, esse número foi de 2.897.432 casos acumulados (PAHO/WHO, 2025). No entanto, a 
baixa ocorrência de registros na CANP pode ser explicada pela possível falta de notificação 
na UBS da comunidade. Profissionais da UBS relataram que casos suspeitos de dengue da 
comunidade são encaminhados para o setor de Vigilância Epidemiológica do município, que 
posteriormente são repassados para o site do SUS. Porém, no site não foi possível encontrar 
informações específicas de notificações de dengue da comunidade, pois as informações 
estavam registradas por municípios e divididas apenas em duas categorias: rural e urbana.

Relacionadas com a higiene
Foram identificadas nove ocorrências de doenças relacionadas com a higiene, das quais duas 
remetem a doenças dos olhos (conjuntivite) e sete referentes a doenças da pele (micose, 
tínea corporis e dermatofitose). Pacientes menores de 10 anos de idade apresentaram um 
total de quatro ocorrências. Um caso em um paciente de 20 anos e quatro ocorrências em 
pessoas acima de 50 anos. Nesse caso, a média, a mediana e o desvio médio foram 36, 38 e 
26,75 anos, respectivamente.

Um estudo realizado no estado do Maranhão buscou observar a relação entre as hospitalizações 
por micoses e dados socioeconômicos e climáticos da região. Foi possível observar que as 
hospitalizações por essas doenças tinham correlação com a baixa condição socioeconômica, 
além de fatores climáticos como a precipitação, temperatura máxima e temperatura 
mínima. Isso serviu de indicador de vulnerabilidade socioambiental (Da Silva et al., 2020).
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Geo-helmintos e teníases
A ascaridíase foi a DRSAI mais encontrada, com 50% das ocorrências. Todas as notificações 
de infecções por helmintos ocorreram em pessoas do sexo feminino. Dos seis casos 
registrados, 50% foram em pacientes menores de 11 anos e o restante em pacientes maiores 
de 70 anos, e a média foi de 41,50 anos, e a mediana com o desvio padrão foi de 42 e 36,8 
anos, respectivamente.

Errea et al. (2019) encontraram uma alta prevalência de infecções por helmintos transmitidos 
pelo solo em crianças de uma comunidade rural na Amazônia peruana. A maioria era 
causada por A. lumbricoides. As medidas de prevenção indicadas para evitar tais infecções 
incluem o acesso ao saneamento básico, como esgotamento sanitário adequado, visando 
impedir a contaminação com ovos dos helmintos, além das medidas de higiene pessoal, 
principalmente das mãos (WHO, 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Através dos resultados alcançados, foi possível conhecer, em parte, a realidade da CANP, no que 
se refere às condições sanitárias, bem como as principais DRSAI que ocorrem na comunidade. 
Observou-se a ausência de algumas práticas necessárias para garantia da salubridade 
ambiental e saúde da população, bem como a ocorrência de algumas DRSAI na comunidade.

Identificou-se que 90,18% dos domicílios possuem água encanada, apesar de 18,91% não 
realizarem qualquer tipo de tratamento na água para consumo. A fossa rudimentar é a 
mais utilizada para esgotamento sanitário, registrada em 71,27% das residências. Em relação 
à destinação dos resíduos domésticos, cerca de 66% dos domicílios realizam a queima dos 
resíduos, enquanto 34,18% possuem acesso ao serviço de limpeza da prefeitura. Quanto 
à drenagem das águas pluviais, nas ruas com pavimentação asfáltica, identificou-se a 
existência de canaletas; entretanto, na CANP, predominam ruas sem pavimentação.

No que se refere às ocorrências de DRSAI, 60% das doenças ocorrem em menores de 10 
anos, sendo as doenças de transmissão fecal-oral mais frequentes em crianças entre a faixa 
etária de zero a quatro anos, 48,28%. 

Diante da importância da temática abordada, faz-se necessário o desenvolvimento 
de projetos mais abrangentes que busquem conhecer a realidade das condições de 
saneamento na comunidade para que, desse modo, seja possível implementar ações de 
promoção em saúde adequadas às peculiaridades da região.
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